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t ida o la apropiac ión sea insuf ic ien te , en cuyo caso debe rá 
solici tarse el c rédi to o el t r a s l a d o cor respondien te . T a m p o c o 
p o d r á p a g a r s e por este r u b r o gastos . de v igencias exp i radas , 
indemnizac iones por vacaciones n i erogaciones per iódicas 
i r regulares , n i gastos s u n t u a r i o s n o au to r i zados por la ley. 
L a a fec t ac ión de la p a r t i d a p a r a gas tos var ios e imprevis tos 
r eque r i r á resolución mo t ivada , que suscr ib i rá el co r respon-
d ien te Mni is t ro o J e f e de D e p a r t a m e n t o Admin is t ra t ivo , 
por medio de la cua l se reconozca el gas to y o rdene el pago. 
Ta les resoluciones r e q u e r i r á n p a r a su validez la r e f r e n d a -
ción de la Dirección Nac iona l del P resupues to . L a C o n t r a -
lor ia G e n e r a l de la Repúb l i ca y las Audi tor ías cor respon-
dientes se a b s t e n d r á n de r e f r e n d a r los giros que no se a j u s -
t en a la n o r m a es tablecida , y d e j a r á n a cargo de los c u e n -
t a d a n t e s los pagos que se h a g a n con t r av in i endo lo aqu í dis-
puesto . 

III. Transferencias. 

Se e n t i e n d e por Gas to s de T r a n s f e r e n c i a las erogaciones 
que h a g a el Gobie rno Nac iona l a t r avés de las d i f e r en t e s 
en t idades s in recibir u n a con t r ap re s t ac ión en servicios p e r -
sonales'' o . e n b ienes de servicio. Es tos gastos se c las i f i can 
en los s iguientes rub ros o conceptos, que ind ican la c apac i -
d a d de c a d a aprop iac ión p a r a a b a r c a r los giros que la a f e c -
t e n a f i n de cubr i r gastos de la vigencia f i sca l de 1966 y 
an te r io res . 

1. Pagos de Previsión Social. C o m p r e n d e los gas tos en 
pens iones y apo r t e s a cuo tas pa t rona l e s del Es t ado en I n s -
t i t u t o s de Previs ión Social, y se subdivide: 

a) Pensiones. C o m p r e n d e el pago de las pens iones legal-
m e n t e reconocidas a ex func iona i ro s del Es tado . Es te gas to 
t iene el c a r á c t e r de u n a r e m u n e r a c i ó n d i fe r ida , de a y u d a 
f i n a n c i e r a que cons t i tuye u n a p a r t e del ingreso pe r sona l 
s in que ta les pagos c o r r e s p o n d a n a servicios p r e s t ados d u -
r a n t e el ejercicio f iscal , y 

b) Cajas de Previsión y Seguros Sociales. C o m p r e n d e las 
cuo t a s p a t r o n a l e s del Es t ado a las C a j a s e I n s t i t u t o s de. 
Prev is ión y Seguros Sociales, a f i n de que p u e d a n cumpl i r 
las f u n c i o n e s a s i g n a d a s por la Ley, en c u a n t o se r e f i e r e a 
p res tac iones sociales. 

2. Pagos a otras entidades del Sector Público. Es te r u b r o 
c o m p r e n d e los s iguientes gas tos que n o . se c o n v e r t i r á n en 
gas tos de cap i t a l : 

a ) A f avo r de D e p a r t a m e n t o s , Distr i tos , Munic ip ios y T e -
r r i tor ios Nacionales , y 

b) A f avo r de e m p r e s a s y es tab lec imientos públicos des-
cent ra l izados . 

E n este r u b r o se inc lu i rá el pago de cuotas , auxilios, p a r -
t icipaciones, subsidios e indemnizac iones , concedidas con 
el ca rác t e r de a y u d a f i n a n c i e r a . 

3. Pagos a particulares y organismos privados. C o m p r e n -
de el pago de las cuotas , auxilios, par t ic ipac iones , subsidios, 
apor tes e indemnizac iones concedidos por la Nac ión a p a r -
t icu la res y organismos pr ivados , con el c a r ác t e r de a y u d a 
f i n a n c i e r a , que no se c o n v e r t i r á n e n gas tos de cap i ta l . 

4. Pagos a organismos internacionales. Es te r u b r o c o m -
p r e n d e los gas tos en apo r t e s y cuo tas a o rgan i smos Ínter- , 
nac iona les de c o n f o r m i d a d con las disposiciones legales p e r -
t i nen t e s y los convenios o t r a t a d o s a que se h a y a obl igado 
la Nación. 

Art ículo 33. Además de las apropiac iones de f in ida s en el 
a r t ículo an te r io r , t a m b i é n se a f e c t a r á n aquel las especiales 
que a p a r e c e n l iqu idadas en el P r e s u p u e s t o p a r a lo? f ines 
específicos en ellas indicados y s o l a m e n t e p a r a ta les f ines . 

Art ículo 34. Los J e f e s de División y Sección de P r e s u -
pues to de los d i f e r en t e s Minis ter ios y D e p a r t a m e n t o s Ad-
minis t ra t ivos , depend ien te s de la Dirección Nac iona l del 
P resupues to , de c o m ú n acuerdo con los respect ivos o r d e n a -
dores, d e b e r á n d is t r ibui r e q u i t a t i v a m e n t e los gastos gene -
ra les d e n t r o de los d i f e r en t e s conceptos de c a d a r u b r o a 
f i n de que todos los servicios s e a n a t end idos o p o r t u n a y r e -
gu la rmen te . L a Con t r a lo r í a G e n e r a l de la Repúbl ica se abs -
t e n d r á de r e f r e n d a r giros, cuado observe que u n de te r ín i -
n a d o gas to se h a c e con d e t r i m e n t o de o t ros servicios, y d a r á 
c u e n t a de ello a la Dirección Nac iona l del P resupues to . 

Art ículo 35. T o d a Resolución que a f ec t e las aprop iac iones 
p resupués ta les p a r a efectos de crédi tos y t r a s l ados de las 
mismas , o p a r a reconoc imien tos y� pagos, debe rá ser sus -
c r i t a por el Min i s t ro del R a m o o el J e f e del D e p a r t a m e n t o 
Admin i s t r a t ivo cor respondien te . 

Art ículo 36. Con las apropiac iones p a r a el per íodo f iscal 
de 1966, no p o d r á n p a g a r s e gas tos de vigencias expi radas , 
salvo el caso en que, previo el cumpl imien to de las f o r m a l i -
dades legales se a b r a n crédi tos específicos al P r e s u p u e s t o 
con dicho obje to . 

IV. Disposiciones varias. 

Artículo 37. Con excepción de los f u n c i o n a r i o s del r a m o 
Dip lomát ico y Consular , n i n g ú n otro p o d r á devengar s imul -
t á n e a m e n t e sueldo y viát icos en dólares en el Exter ior . L a 
Con t ra lo r í a G e n e r a l de la Repúbl ica y sus Audi tores se abs -
t e n d r á n de r e f r e n d a r los giros que c o n t r a v e n g a n es ta n o r m a . 

Art ículo 38. La Con t r a lo r í a G e n e r a l de la Repúbl ica , de 
c o m ú n acuerdo con la Dirección Naciona l del Presupues to , 
e s t u d i a r á c a d a u n o de los saldos del Ba lance , t a n t o del. T e -
soro como de la Hac ienda , a f i n de e l iminar , a n t e s del c ie r re , 
del ejercicio de 1965, aquellos act ivos o pasivos que no co-
r r e s p o n d a n a saldos reales a favor o cargo de la Nación. 
E n caso de d u d a sobre a lgún saldo, éste se con tab i l i za rá en 
u n a c u e n t a de o r d e n h a s t a que se d e f i n a el caso o se ac la re 
la s i tuación. 

Art ículo 39. Los es tab lec imientos públicos, ins t i tu tos des-
cent ra l izados y demás en t idades de derecho público, del o r -
d e n nac ional , con p a t r i m o n i o propio, y cuyos empleados 

' s e a n af i l iados forzosos de la C a j a Nac iona l de Previsión, 
e s t á n obligados a con t r ibu i r con u n t r e s por c iento (3%) 
del valor de sus respect ivos p resupues tos ordinar ios , con 
des t ino a d i cha e n t i d a d por concepto de cuo ta p a t r o n a l . 
I g u a l m e n t e , los Notar ios y Reg i s t r adores e s t á n obligados a 
des t ina r u n t res por c iento (3%) de sus ingresos mensua les , 

' d e b i d a m e n t e cer t i f icados por la S u p e r i n t e n d e n c i a de N o t a -
r i ado y Regis t ro , a f avo r de la C a j a Nac iona l de Previs ión. 

Art ículo 40. L a f i nanc i ac ión de la C a j a Naciona l de P r e -
visión t e n d r á pre lapión sobre las d e m á s c a j a s s imi lares en 
sus servicios. L a Con t r a lo r í a G e n e r a l de la Repúbl ica no 

con tab i l i za rá f i n a n c i a c i ó n a l g u n a que no se a j u s t e a este 
requis i to . 

Art ículo 41. S iendo el Tesoro Nac iona l l a f u e n t e de r e -
cursos p a r a las obras y servicios de u t i l idad públ ica o i n t e -
rés social, c o n f o r m e al a r t ículo 30 de la Cons t i tuc ión N a -
cional , en n i n g ú n caso sus fondos p o d r á n ser e m b a r g a d o s 
por pa r t i cu la res . E s t a n o r m a a m p a r a los fondos de las e n -
t idades de previs ión social nac iona l . L a P a g a d u r í a del Mi -
nis ter io de Jus t ic ia , por o rden de la Dirección Nac iona l del 
Presupuesto,- s u s p e n d e r á el pago de los sueldos de los Jueces 
que o r d e n e n el e m b a r g o de los fondos de que t r a t a este a r -
tículo, h a s t a t a n t o revoquen t a l providencia . 

Art ículo 42. El Gob ie rno Nac iona l d u r a n t e la p r e s e n t e vi-
gencia no p o d r á c o n t r a c r e d i t a r n i t r a s l a d a r p a r t i d a s cor res -
pond ien t e s al P r e s u p u e s t o de Inve r s ión p a r a i n c r e m e n t a r 
las aprop iac iones del P r e s u p u e s t o de F u n c i o n a m i e n t o , pe ro 
sí p o d r á hacer lo de és te a aquél c u a n d o así lo aconse j en 
las c i r cuns tanc ias . 

Art ículo 43. Los auxil ios p a r a la cons t rucc ión de escuelas 
u r b a n a s , r u r a l e s y concen t rac iones escolares, d i s t in tos de 
los incluidos en el p l a n c u a t r i e n a l del Minis te r io de E d u c a -
ción p o d r á n g i ra r se a los Tesoreros de los respect ivos M u -
nicipios, previo el c u m p l i m i e n t o de los requis i tos legales. 

Art ículo 44. S i en el curso de la vigencia f iscal d é 1966, 
se p r e s e n t a r e n las c i r cuns t anc i a s p rev i s tas en el a r t í cu lo 75 
del Decre to- ley 1675 de 1964, la r educc ión o el a p l a z a m i e n t o 
a f e c t a r á n en f o r m a e s t r i c t a m e n t e p roporc iona l t odas las 
p a r t i d a s p resupués ta l e s de gastos. 

Art ículo 45. N i con i m p u t a c i ó n a gas tos genera les , c o m -
p r a de e lementos o equipos, n i n g ú n Minis ter io , D e p a r t a -
m e n t o Admin i s t r a t i vo o in s t i t u to descent ra l izado, p o d r á a d -
quir i r d u r a n t e la v igencia de 1966 nuevos vehículos con 
des t ino a uso pe r sona l de los func ionar ios , n i a u m e n t a r las 
p a r t i d a s p a r a gasol ina y repues tos u t i l i zadas en la vigencia 
de 1965. La Con t r a lo r í a G e n e r a l de la Repúbl ica se a b s t e n -
d r á de au to r i za r todo giro que d i rec ta o i n d i r e c t a m e n t e vio-
le e s ta n o r m a , y el f u n c i o n a r i o que lo h a g a se r e sponsab i -
l izará p e r s o n a l m e n t e por el gas to ocas ionado. 

P a r á g r a f o . El D e p a r t a m e n t o Admin i s t r a t ivo de Servicios 
Gené ra l e s no p o d r á d u r a n t e el a ñ o de 1966, ce lebrar con-
t r a t o s p a r a la adquis ic ión de vehículos y si lo hiciere, la 
Con t r a lo r í a G e n e r a l de la Repúbl ica no cons t i t u i r á la r es -
pec t iva reserva . 

Art ículo 46. Las aprop iac iones que f i g u r e n en el P r e s u -
pues to p a r a la v igencia f iscal de 1966, con des t ino a cons-
t rucción, r écons t rucc ión y p a v i m e n t a c i ó n de ca r re te ras , s e r -
v i r án t a m b i é n p a r a el es tudio o i n t e rven to r í a de las res -
pect ivas obras , en los casos que no se h a y a ap rop i ado p a r -
t i d a a l g u n a p a r a t a l e s f ines . 

Art ículo 47. L a s p a r t i d a s p a r a el I n s t i t u t o Co lombiano de 
los Seguros Sociales s e r á n d i s t r ibu idas p r o p o r c i o n a l m e n t e 
e n t r e las va r i a s c a j a s seccionales, y e n re lac ión al n ú m e r o 
de af i l iados que t e n g a c a d a u n a de ellas. 

Art ículo 48. El Gob ie rno Nac iona l podrá , s in mod i f i ca r la 
l eyenda n i la des t inac ión , n i la c u a n t í a de los auxilios, 
ag rupa r lo s en los co r respond ien tes p r o g r a m a s e n el Decre to 
de la Liquidación del P resupues to , si así lo e s t ima re conve-
n ien te . 

Art ículo 49. Queda f a c u l t a d o el Min i s te r io de H a c i e n d a 
p a r a hace r po r Decre to las ac la rac iones y correcciones que 
d e m a n d e el c u m p l i m i e n t o de la p r e s e n t e Ley, p rev ia soli-
c i tud m o t i v a d a de la M e s a Di rec t iva de la Comis ión C u a r t a 
Cons t i tuc iona l P e r m a n e n t e de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n -
tes, c u a n d o f u e r e el caso. 

Art ículo 50. Cons idérase que s o n e m p r e s a s út i les o b e n é -
ficas, d i g n a s de es t ímulo y apoyo por p a r t e de la Nación, 
las que se e n u m e r a n a c o n t i n u a c i ó n : 

a) La cons t rucc ión , e n s a n c h e y sos ten imien to de h o s p i t a -
les, cl ínicas, r e fo rma to r ios , s ana to r io s y casas de sa lud y 
benef icenc ia , s e a n d e p a r t a m e n t a l e s , munic ipa les , de in ic ia-
t iva p a r t i c u l a r o de c o m u n i d a d e s o asociaciones; 

b) L a cons t rucc ión , e n s a n c h e y sos t en imien to de es tab le -
c imientos de e n s e ñ a n z a p r i m a r l a , secundar ia , p rofes iona l y 
a r t í s t ica , colonias de vacaciones , t e a t r o s cu l tura les , biblio-
tecas públ icas , coopera t ivas de consumo, estadios, a e r ó d r o -
mos, gimnasios , c a m p o s de deportes , casas de es tud ian tes , 
ca t ed ra l e s y t emplos par roquia les , s e a n d e p a r t a m e n t a l e s , ' 
munic ipa les , pa r t i cu l a r e s o de en t idades ded icadas a des -
a r ro l l a r los f i n e s de esas obras o empresas , y las obras o 
cons t rucc iones de casas o edificios de empleados y t r a b a j a -
dores; 

c) L a cons t rucc ión , e n s a n c h e y sos ten imien to de c e n t r a -
les o p l a n t a s h idroeléc t r icas , acueductos , a lcan ta r i l l ados , c a -
nal ización, p a v i m e n t a c i ó n de plazas, pa rques , calles y de -
m á s v ías públ icas , d e p a r t a m e n t a l e s o mun ic ipa l e s o de a m -
bas en t idades ; 

d) L a cons t rucc ión , e n s a n c h e y conservac ión de edificios 
públicos, m a t a d e r o s , cementer ios , p l azas de mercado , p a r -
ques, aven idas y ho te les de tu r i smo, mun ic ipa le s o d e p a r -
t a m e n t a l e s o de a m b a s en t idades ; 

.e) Las- c a m p a ñ a s s a n i t a r i a s de todo orden , s e a n m u n i c i -
pales, d e p a r t a m e n t a l e s o de a m b a s en t idades ; 

f ) Las c a m p a ñ a s agr ícblas y g a n a d e r a s , de san i f icac ión , 
desecación o i r r igación de t e r r enos y de a r b o r i c u l t u r a y f o -
res tac ión , d e p a r t a m e n t a l e s , mun ic ipa le s o de a m b a s e n t i -
dades cívicas; 

g) La cons t rucc ión , por mot ivo de u t i l idad social, de b a -
r r ios p a r a t r a b a j a d o r e s , y la ' cons t rucc ión por mot ivos de 
c a l a m i d a d públ ica de c iudades , edificios, hab i tac iones , m o -
n u m e n t o s públicos, y las obras de d e f e n s a p a r a des l izamien-
tos provocados por a g u a s s u b t e r r á n e a s que a m e n a c e n n ú -
cleos de poblac ión u r b a n a o r u r a l y por aven idas o i n u n d a -
ciones de los r íos; 

h ) Cuerpos de bomberos . r 

Art ículo 51. Los aportes, o auxil ios ap rop iados por el C o n -
greso y cuya invers ión debe rea l izarse por medio de los es-
tab lec imientos públicos descentra l izados , ta les como el I n s -
t i t u t o de Crédi to Ter r i to r ia l , I n s t i t u t o de F o m e n t o M u n i -
cipal, I n s t i t u t o de F o m e n t o Eléctrico; F o n d o Nac iona l de 
Caminos Vecinales, E m p r e s a Co lombiana de Aeródromos, y 
otros, d e b e r á n ser inver t idos por d i chas en t i dades de c o n -
f o r m i d a d con las respec t ivas des t inac iones . 

P a r á g r a f o . S i p a s a d o u n año, con t ado a p a r t i r del p a g o 
de los co r respond ien tes apo r t e s o auxilios, no se h u b i e r e n 
inver t ido o compromet ido , l ega lmente , se g i r a r á n a -los T e -

soreros Munic ipa les de los respect ivos lugares. L a c o n t r a - If 
vención a es ta disposición será s a n c i o n a d a por la C o n t r a -
lor ía G e n e r a l de la Repúbl ica y po r las a u t o r i d a d e s c o m -
pe ten tes , de acuerdo con las n o r m a s legales vigentes . 

Art ículo 52. L a Con t ra lo r í a G e n e r a l de la Repúb l i ca ex i -
g i rá que los auxil ios p a r a sos ten imiento de p lan te le s de e d u -
cación se des t inen exc lus ivamente de c o n f o r m i d a d con los 
p resupues tos p re sen tados por diehos es tab lec imientos p a r a 
su cobro. 

Art ículo 53. Los equipos y ma te r i a l e s de las d e p e n d e n c i a s 
del Es t ado que se den de b a j a , s e r á n en t r egados g r a t u i t a -
m e n t e a los Municipios y a los In s t i t u to s Técnicos y E s c u e -
las Indus t r i a les , c u a n d o así todos éstos lo solici ten. 

Art ículo 54. Queda f a c u l t a d o el Gobie rno Naciona l d u r a n -
t e el ejercicio f iscal de 1966, p a r a i n c r e m e n t a r si f u e r e n e - * 
cesario, las p a r t i d a s p a r a gas tos d i sminu idas por el C o n -
greso, así como i n c r e m e n t a r o reduc i r el cálculo o e s t i m a -
tivo de las r e n t a s a f o r a d a s en el Presupues to . S i r e s u l t a r e -
déf ic i t f i sca l en la l iquidación de la v igencia dé 1965, el 
Gob ie rno sol ic i tará al Congreso la f o r m a de cance la r lo . 

Art ículo 55. Las vacan te s que se p roduzcan , t a n t o e n e m - í 
p leados como en obreros, d u r a n t e 1966, en la A d m i n i s t r a c i ó n 
Públ ica Nacional , y en los ins t i tu tos descentra l izados , n o po -
d r á n ser p rovis tas s ino con persnoa l que en 31 d e d i c i em-
bre de 1965 esté al servicio del m i s m o Gobierno o de los 
ins t i tu tos descentra l izados , salvo los casos especiales q u e a 
juicio del Minis te r io de H a c i e n d a y Crédi to Públ ico d e b a n 
proveerse con o t r a clase de pe rsona l . 

P a r á g r a f o . Se e x c e p t ú a n de es ta disposición la p rov i s ión 
de cargos directivos, la de m a e s t r o s y policía. 

Art ículo 56. La p re sen t e Ley r ige a p a r t i r del p r i m e r o ( I o ) 
de enero de mil novecientos sesen ta y seis (1966). 

D a d a en Bogotá , D. E., a 15 de d ic iembre de 1965. 

El P re s iden te del Senado , 
Eugenio Gómez Gómez. 

El P re s iden t e de la C á m a r a de Repre sen t an t e s , 

Diego Uribe VargT- �>-. 
El Secre ta r io del Senado , 

A m a u r y G u e r r e r o 
El Sec re ta r io de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Luis Esparragozá Gálvez. 

Repúbl ica de Colombia. - Gobie rno Nacional . 

Bogotá , D. E., d ic iembre 24 de 1965. 
Publ íquese y e jecútese . 

� G U I L L E R M O L E O N V A L E N C I A 

El Min i s t ro de H a c i e n d a y Crédi to Público, 

Joaquín Vallejo Arbeláez. 

LEY 94 DE 1965 

(diciembre ~>l) 
por la cual se dictan normas sobre la ejecución de oTwas 
de adecuación de tierras en el Departamento de Boyacá y 
otras regiones del país, y se dan al Gobierno Nacionai auto-

rizaciones al respecto. 

El Congreso de Colombia, 

D E C R E T A : 

Art ículo 1? T ra s l ádase al F o n d o Nacional Agrar io la t o t a -
t i l idad de los activos que el I n s t i t u to de A p r o v e c h a m i e n -
to de Aguas y F o m e n t o Eléctr ico t i ene adscr i tos o i n v e r -
t idos en estudios, proyectos, y obras de riegos y a v e n a -
mientos , en especial los r e f e r e n t e s a las obras de los V a -
lles de Sogamoso y S a m a c á en el D e p a r t a m e n t o de B o y a -
cá y las zonas de A m b a l e m a y Lér ida en él D e p a r t a m e n -
to del Toll ina. D ichas obras y sus adiciones y m e j o r a s q u e -
d a r á n b a j o la admin i s t r ac ión del I n s t i t u t o Co lombiano de 
la R e f o r m a Agrar ia , qu ien r e g l a m e n t a r á su uso. 

Art ículo 2? Los estudios, proyectos y fondos, así c o m o los 
d e m á s act ivos que h a y a adqui r ido la C a j a de Créd i to A g r a -
rio, I n d u s t r i a l y Mine ro con fondos recibidos del G o b i e r n o 
Nac iona l p a r a obras de riegos y avenamien tos , s e r á n t r a s -
pasados al I n s t i t u t o Colombiano de la R e f o r m a A g r a r i a 
como u n a p o r t e de la Nac ión al Fondo Naciona l Agra r io 
y con la obligación del I n s t i t u t o de asumir los c o m p r o -
misos con t ra ídos por la C a j a con cargo a los f o n d o s de 
que t r a t a el p re sen te ar t ículo. 

Art ículo 3? Autor ízase al Gobierno Nac iona l p a r a a d q u i -
r i r y t r a s p a s a r como apor t e ex t r ao rd ina r io al F o n d o N a -
c ional Agrario, los s i s temas de r iego de Coello y S a l d a ñ a , 
hoy de p rop iedad de la C a j a de Créd i to Agrar io , I n d u s -
t r i a l y Minero , así como la ca r t e r a ya cons t i t u ida por con-
cepto de reembolso de d ichas obras , y l a s s u m a s que por 
el m i s m o concepto se l iquiden h a s t a el 31 de d ic iembre 
de 1964. 

P a r á g r a f o . El Gobierno N a c i o n a l queda au tor izado p a r a 
h a c e r las operaciones p r e supués t a l e s y f i n a n c i e r a s que s e a n 
necesa r i a s p a r a paga r e n e fec t ivo t o d o o p a r t e del p rec io 
de la compra o r d e n a d a en es te ar t ículo , y p a r a emi t i r los 
documentos de D e u d a Púb l i ca que considere necesar ios con 
el mismo objeto. 

Art ículo 4? El Gob ie rno Nac iona l queda f acu l t ado p a r a 
r e g l a m e n t a r el uso de las a g u a s en los s is temas y o b r a s 
de que t r a t a la p r e s e n t e Ley, y en los demás que a d e l a n t e 
d i r e c t a m e n t e o por i n t e r m e d i o de en t idades d e s c e n t r a l i -
zadas , a t e n d i e n d o esa r eg lamen tac ión , l as n o r m a s t é c n i c a s 
que h a g a n m á s r a c i o n a l e in tens ivo su a p r o v e c h a m i e n t o . 

Art ículo 5° Q u e d a n de rogadas las n o r m a s c o n t r a r i a s a la 
p r e s e n t e Ley. 

Ar t ículo 6? Es t a Ley reg i rá desde su sanc ión . 

D a d a en Bogotá , D. E , a los quince d ías del m e s d e d i -
c iembre de mi l novecientos sesenta y Cinco. 

El P re s iden t e del honorab le Senado, 

E U G E N I O G O M E Z G O M E Z 


